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Plenário Virtual

EMENTA: Recurso extraordinário. Repercussão geral. Contribuição
previdenciária substitutiva. Receita bruta. Lei nº 12.546/11. PIS/COFINS.
Receita ou faturamento. Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03. Inclusão da CPRB na
base de cálculo do PIS e da COFINS. Matéria infraconstitucional. Ausência de
repercussão geral.

É infraconstitucional a ela se aplicando os efeitos da ausência de
repercussão geral, a controvérsia relativa à inclusão da contribuição
previdenciária substitutiva incidente sobre a receita bruta (CPRB) na base
de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

Nego seguimento ao recurso extraordinário.

MANIFESTAÇÃO

Trata-se de recurso extraordinário fundado na letra a do permissivo
constitucional interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da
Quarta Região assim ementado:

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA SOBRE A RECEITA BRUTA. BASE DE
CÁLCULO DO PIS/COFINS. O tributo que decorre da contribuição previdenciária
substitutiva sobre a receita bruta, previsto no art. 8º, "caput", da Lei
12.546/11, não pode ser deduzido das contribuições ao PIS/COFINS, cuja
materialidade é a receita bruta e não a receita líquida.

A parte recorrente articula contrariedade aos arts. 195, I, b; e 145, § 1º,
da Constituição Federal, sob o argumento de que os valores cobrados do
consumidor final não constituem acréscimo a seu patrimônio, mas mero
trânsito de valores por seu caixa. Sustenta aplicar-se ao caso dos autos o
mesmo raciocínio desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do
RE nº 574.706-RG (Tema 69). Em vista disso, entende que deve ser excluída a
CPRB da base de cálculo da COFINS e do PIS, por não integrarem o conceito de
faturamento ou receita, tal como ocorre com o ICMS.

Sustenta, ainda, que a Lei nº 12.973/14 teria alterado o conceito de receita
bruta disposto na legislação de regência e que a matéria não poderia ser
veiculada por meio de medida provisória, em afronta aos arts. 62 e 146 da
Constituição Federal.

Notadamente, a partir do julgamento do RE nº 574.706 (Tema 69) em que o
Plenário da Corte entendeu pela exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e
da COFINS, surgiram as mais diversas teses em relação aos mais diversos
tributos, todas versando sobre a base de cálculo das contribuições
incidentes sobre o faturamento ou a receita, como também, acerca da base de
cálculo da contribuição substitutiva (CPRB) de que ora se trata.

Dessa forma, é importante registrar que a matéria contida no recurso
extraordinário não versa sobre o Tema 69 (inclusão do ICMS na base de
cálculo do PIS/COFINS), tampouco sobre o Tema 1.048/STF (inclusão do ICMS na
base de cálculo da CPRB), mas sobre a inclusão da CPRB na base de cálculo do
PIS e da COFINS, matéria ainda não submetida a analise da existência de
repercussão geral pelo Plenário da Corte. Dessa forma, os precedentes
relativos à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS ou da receita
bruta, para fins de incidência da contribuição substitutiva do art. 8º da
Lei 12.546/11, não se aplicam à hipótese dos autos, porque tratam de
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situação fática e jurídica diversa.

Com efeito, o § 13 do art. 195 da Constituição Federal atribuía à União
competência para substituir a contribuição previdenciária incidente sobre as
remunerações dos segurados empregados, trabalhadores avulsos ou
contribuintes individuais - prevista nos incisos I e III do art. 22 da Lei
no 8.212, de 1991 - por uma contribuição incidente sobre a receita ou o
faturamento.

A substituição foi implementada pela Lei 12.546, de 2011, cujo art. 8º,
caput, facultou às pessoas jurídicas que fabricam determinados produtos
substituírem as contribuições do art. 22, I e III, da Lei 8.212/91 por uma
contribuição sobre o valor da receita bruta.

Na espécie, questionam-se os efeitos da sistemática substitutiva da
contribuição previdenciária então autorizada pelo art. 195, § 13, da
Constituição e instituída pela Lei nº 12.546, de 2011 - na capacidade
contributiva das pessoas jurídicas que deixaram de contribuir na forma do
art. 22, I e III da Lei nº 8.212/91 e passaram a contribuir sobre o valor da
receita bruta de que trata o art. 8º, da Lei nº 12.546/11, consideradas as
bases econômicas receita ou faturamento de que trata o art. 195, I, da
Constituição Federal.

As demandas como a da espécie tem recebido tratamento uniforme na
jurisprudência da Corte. Elas não ultrapassam a esfera da legalidade, não se
vislumbrando afronta direta, imediata e frontal aos arts. 195, I, b, e 145,
§ 1º, tampouco aos arts. 146 e 62, todos da Constituição Federal.

Nesse sentido:

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015.
PIS/COFINS. APURAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. APROVEITAMENTO
DE CRÉDITOS. ART. 8º DA LEI 12.546/2011. DEBATE DE ÂMBITO
INFRACONSTITUCIONAL. ART. 102 DA LEI MAIOR. APELO EXTREMO QUE NÃO ATACA OS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO
MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. A controvérsia, a teor do já
asseverado na decisão guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há
falar em afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões
recursais. Compreensão diversa demandaria a análise da legislação
infraconstitucional encampada na decisão da Corte de origem. Desatendida a
exigência do art. 102, III, a, da Lei Maior, nos termos da remansosa
jurisprudência desta Suprema Corte. 2. Razões do recurso extraordinário que
não atacam os fundamentos do acórdão recorrido. Aplicação da Súmula nº
284/STF. 3. Ausente condenação anterior em honorários, inaplicável o art.
85, § 11, do CPC/2015. 4. Agravo interno conhecido e não provido, com
aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, calculada
à razão de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa (RE nº
1.054.182-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 14/11/17).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRIBUTÁRIO. REDUÇÃO
DE ALÍQUOTAS DE TRIBUTOS PELO PODER JUDICIÁRIO: IMPOSSIBILIDADE.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. BASE DE CÁLCULO. LEI N. 12.546/2011. AUSÊNCIA
DE OFENSA CONSTITUCIONAL DIRETA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE
NEGA PROVIMENTO. (ARE nº 1.224.358-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen
Lúcia, DJe de 26/6/20).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE RECEITA BRUTA CPRB. BASE DE CÁLCULO.
EXCLUSÃO DA TAXA DE GERENCIAMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
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Q
DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. LEI 8.212/1991. LEI 12.546/2011. DECRETO-LEI

1.598/1977. MATÉRIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI MUNICIPAL 8.133/1998. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DO STF.
REITERADA REJEIÇÃO DOS ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE NAS SEDES RECURSAIS
ANTERIORES. MANIFESTO INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO (RE nº 1.089.763-AgR,
Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º/4/20).

Seguem as ementas das seguintes decisões monocráticas:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA SOBRE RECEITA BRUTA CPRB. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. PIS.
COFINS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. LEI 8.212/91. LEI 12.546/2011. LEI 12.973/2014. MATÉRIA DE ÍNDOLE
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RECURSO
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MANDADO DE
SEGURANÇA. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 85, § 11, DO CPC/2015. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO (RE nº 1.244.117/SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de
2/12/19).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO.
EXCLUSÃO DOS VALORES ATINENTES À CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA
BRUTA. DEBATE DE ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO
MERECE TRÂNSITO (RE nº 1.271.431/RS, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 25/8/20).

Corroboram esse entendimento estas recentes decisões monocráticas: RE
1.270.296, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 18/6/20; RE nº 1.267.240,
Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 2/7/20; RE nº 1.269.471/SC; Rel. Min. Celso
de Mello, DJe de 2/7/20; RE nº 1.269.702/RS, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe
de 10/6/20; RE nº 1.272.878/CE, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 5/8/20; RE
nº 1.282.827/RS, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 25/8/20; RE nº
1.271.494/SC, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 2/7/20; RE nº 1.271.380/SC,
Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 5/8/20; RE nº 1.277.623/SC, Rel. Min. Gilmar
Mendes, DJe de 26/8/20; RE nº 1.278.260/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de
27/8/20; RE nº 1.279.801/SC, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 14/8/20; RE nº
1.278.231/SC, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 9/9/10.

O Tribunal de origem, ao examinar a legislação infraconstitucional aplicável
à espécie (Leis 10.637/02 e 10.833/03 e 12.973/2014), consignou que a
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta integra a base de cálculo
do PIS e da COFINS, à luz dos conceitos de receita bruta e receita líquida.
Aferir, in concreto, se a contribuição previdenciária substitutiva (CPRB)
incidente sobre a receita bruta deve integrar ou não a base de cálculo da
contribuição ao PIS e da COFINS, as quais incidem sobre a receita ou o
faturamento, e em que medida essa inclusão desborda das bases econômicas
contidas no art. 195, I, b, da Constituição Federal demandaria a
interpretação prévia da legislação infraconstitucional de regência,
notadamente do DL 1.598/77, segundo a redação dada pela Lei nº 12.973/14, e
das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, o que é inadmissível em sede de apelo
extremo. Vide que a mesma orientação se aplica quanto à ausência de previsão
legal de aproveitamento de créditos da contribuição previdenciária
substitutiva quando da apuração da contribuição ao PIS e da COFINS.

A jurisprudência da Corte é assente. Se, para aferir maltrato a normas
constitucionais, for necessário prévio exame da controvérsia à luz da
legislação infraconstitucional, como ocorre no caso dos autos, essa é que
conta, não se satisfazendo, desse modo, a exigência indispensável ao
enquadramento da espécie no art 102 III letra a da Constituição Federal
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enquadramento da espécie no art. 102, III, letra a, da Constituição Federal,

haja vista que a afronta ao texto constitucional, se ocorresse, seria
reflexa ou indireta.

Diante do exposto, reafirmo a jurisprudência da Corte, de que repousa na
esfera da legalidade a controvérsia relativa à inclusão da contribuição
previdenciária substitutiva (CPRB) na base de cálculo da contribuição ao PIS
e da COFINS e, por conseguinte, pela ausência de repercussão geral,
submetendo a matéria à apreciação dos demais Ministros da Corte.

Nego seguimento ao recurso extraordinário e proponho a seguinte tese de
repercussão geral:

É infraconstitucional a ela se aplicando os efeitos da ausência de
repercussão geral, a controvérsia relativa à inclusão da contribuição
previdenciária substitutiva incidente sobre a receita bruta (CPRB) na base
de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

Brasília, 15 de outubro de 2020.

Ministro Dias Toffoli

Relator

Documento assinado digitalmente


